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Apresentação 

O desenvolvimento de um mercado eólico no Brasil se vislumbra já como uma realidade 

quando este ano supera seus primeiros 1.000MW de potência instalada, tendo com 

traçado um caminho desafiante em curto prazo, que a situaria em mais de 5.000 MW em 

2013. Sua Origem é muito mais recente que o acontecido em outras regiões do mundo, e 

sua evolução e potencial desenvolvimento apresentam singularidades que merecem 

atenção da indústria eólica global.  

Quando em novembro de 2007 GWEC entrou em contato com a realidade eólica 

brasileira, pode constatar que os fatores de natureza político-energética e regulatória 

limitavam o desenvolvimento desta tecnologia, em contraposição do seu imenso 

potencial eólico. 

Os programas públicos que haviam sido posto em marcha para o desenvolvimento das 

novas energias renováveis, estavam distantes dos rápidos avanços científicos, 

tecnológicos e operativos acontecidos na indústria eólica, e em geral das atividades que 

acompanham o desenvolvimento desta atividade elétrica, o que se traduzia em objetivos 

políticos notavelmente inferiores às capacidades potenciais existentes e à disposição do 

mercado para acomete-los.  

Naquele momento, as políticas de apoio e incentivo que haviam sido posta em marcha 

para promover as novas fontes de energia renovável, refletiam resultados inferiores aos 

esperados para esta tecnologia, todo o qual nos animou a promover um programa de 

ações dirigidas a facilitar o incremento da penetração da geração eólica na matriz 

energética brasileira. 

Pretendíamos gerar um intercambio de conhecimento e das experiências da realidade de 

geração eólica em suas diferentes vertentes, entre instituições parlamentares, governo 

federal, governos estaduais e os agentes empresariais interessados.  

Entre as ações empreendidas, propiciamos a aproximação destas instituições ao 

conhecimento direto do mercado eólico desenvolvidos, facilitando uma apreciação 

rigorosa de todas as suas implicações e uma visão integral da dimensão que alcança o 

desenvolvimento equilibrado das atividades envolvidas na geração eólica, o que se fez 

realidade graças a cooperação dos Governos da Espanha e do Brasil, e das Associações 

Empresariais Eólicas, AEE e ABEEOLICA, respectivamente, o que materializou na missão 

institucional e empresarial brasileira a Espanha, que aconteceu na primavera do ano de 

2009.  
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Acompanhando este programa formulamos a PROPOSTA DA GLOBAL WIND ENERGY 

COUNCIL (GWEC) PARA A COMISSÃO ESPECIAL DE FONTES RENOVÁVEIS DE ENERGIA DA 

CÂMARA DE DEPUTADOS DO BRASIL PARA O DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO DE 

ELETRICIDADE MEDIANTE O APROVEITAMENTO DE ENERGIA EÓLICA, na qual analisamos 

em seus aspectos energéticos, ambientais, socioeconômico, industriais e 

fundamentalmente legais e regulatórios, experiências acumuladas pela indústria eólica no 

âmbito internacional nestas disciplinas.  

Hoje nos congratulamos a apresentar esta nova ANÁLISE DO MARCO REGULATÓRIO PARA 

A GERAÇÃO EÓLICA NO BRASIL, que pretende ilustrar a evolução da experiência de 

implantação desta tecnologia desde que foi posta em marcha das políticas encaminhadas 

para o seu desenvolvimento, sobre as mudanças ocorridas na tendência, e aprofundar 

nas implicações de índole político-regulatório que afetam o marco normativo no que se 

desenvolveram suas atividades.  

Move-nos o ânimo de suscitar uma reflexão sobre os desafios e as necessidades que se 

vislumbram no desenvolvimento da atividade de geração de eletricidade de origem eólica 

no Brasil, e de contribuir com este para um desenvolvimento sustentável do setor neste 

mercado.  
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1.- INTRODUÇÃO: 

As políticas públicas dirigidas a incrementar o uso das novas fontes de energia renováveis 

no Brasil têm como referente o Programa de Incentivo as Fontes Alternativas de Energia 

Elétrica, que consta no artigo 3º da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, e nas 

modificações introduzidas pela Lei nº 10.762, de 11 de novembro de 2003, e na Lei nº 

11.075, de 2004.  

O Programa foi instituído com o objetivo de aumentar a participação de energia elétrica 

no Sistema Elétrico Nacional Interligado produzido por projetos de Produtores 

Independentes Autônomos, concebidos com base em energia eólica, PCH, e biomassa, até 

alcançar uma fração de 10% de consumo de eletricidade com geração procedente destas 

novas fontes no horizonte do ano 2020. 

O Programa molda o âmbito material de desenvolvimento de energias renováveis tão 

somente a 3.300 MW numa 1ª etapa, dos quais resultaram adjudicados um contingente 

de 1.429 MW para instalações de produção de eletricidade de origem eólica.  

Transcorrido seis anos, no ano de 2010, a potência eólica instalada no Brasil apenas 

alcançava 922 MW, tendo em conta que as magnitudes pendentes até cobrir o 

contingente acordados, tão somente se encontravam em construção 394 MW. 

O interesse que havia despertado o Programa entre os investidores num primeiro 

momento se foi diluindo progressivamente, como também sua participação, no entanto a 

continuidade no desenvolvimento de alguns projetos, o que aconselho desde nossa 

óptica uma análise dos aspectos de perfeição do Programa. 

Assim, foi que os objetivos de potência instalada contidos no Proinfa, quando se 

desdobrarem em duas etapas nas que se designa uma cota concreta e fechada no tempo, 

foram percebidos como caráter limitante e restritivo por parte dos investidores.  

Este efeito resulta particularmente destacável em relação à tecnologia eólica, em que 

paradoxalmente se identificou então pelo setor não menos de 10.000 MW, dos quais 

somente 922 MW foram instalados.  

Essa restrição temporal a uma cota concreta se identifica como uma barreira na 

implantação industrial necessária no país para o desenvolvimento dos projetos.  

O caráter restritivo indicado resulta especialmente mais destacado quando se considera 

que a limitação se agrava de maneira direta com a inclusão de uma condição prévia, 

devido à exigência de um índice de nacionalização dos equipamentos e serviços de 60%, o 
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que limita seriamente a implantação industrial comentada e o desenvolvimento normal 

dos investimentos. 

A incerteza na continuidade do Programa a longo prazo, comprometido pelas profundas 

mudanças regulatórias implementadas pela Lei 10.848, de 2004, que estabeleceu que a 

totalidade do mercado regulado deve adquirir energia por leilões promovidos pela Aneel, 

e medidas protecionistas que apresentava o modelo desenhado e, a precária definição 

política que mostrava uma clara falta de ambição em seus objetivos energéticos, 

principalmente em relação a geração eólica, oprimiram seriamente o desenvolvimento do 

Programa. 

Entre as medidas que adotamos desde Gobal Wind Energy Council incluimos uma 

proposta baseada em elevar a agenda política, os objetivos de sustentabilidade, a 

competitividade e a garantia de abastecimento energético como uma prioridade política, 

e acreditar que essas metas são alcançáveis através destas novas tecnologias renováveis 

desenvolvidas em grande escala, com base na experiência internacional que aconteceu 

em outras áreas geográficas, quando forem capazes de contribuir significativamente com 

a mitigação das dependências energéticas e criar simultaneamente um sólido e 

competitivo desenvolvimento socioeconômico. 

Nossa proposta toma como referência e ponto de partida a vontade política no apoio da 

energia eólica, que se expressa tradicionalmente através dos seguintes mecanismos 

complementares:  

1.  

A adoção de metas gerais de produção de eletricidade mediante o uso de novas fontes de 

energia renováveis, reservando uma parte da combinação energética para a produção de 

eletricidade com estas novas fontes atendendo a disponibilidade real dos recursos e os 

avanços tecnológicos;  

2. 

Complementando esta vontade política com um marco regulador incentivador de apoio 

aos promotores com o estabelecimento de direitos e obrigações dos produtores, tudo isto 

dirigido à alcançar estes objetivos.  

Recordamos que as metas foram ambiciosas dentro das possibilidades que oferecem as 

diferentes tecnologias e o prazo se estabelecessem com uma maior amplitude, o que 

proporcionaria sinais claros e duráveis aos investidores.  
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As metas gerais de consumo de novas energias renováveis precisam de sua solidificação 

em um plano específico para estas fontes de energia, a ser integrado como um elemento 

autônomo e de complementaridade das previsões do planejamento energético em geral. 

Desta forma a primeira finalidade do plano será identificar e destinar objetivos a cada 

nova tecnologia renovável, aquelas magnitudes de potência instalada que podem 

contribuir na forma mais segura e eficiente ao cumprimento da meta geral, sendo aqui 

onde a geração eólica pode mostrar toda sua capacidade tecnológica para aproveitar o 

imenso potencial eólico e sua perfeita complementaridade com a geração hidroelétrica 

no Brasil, como nenhuma outra tecnologia renovável é capaz. 

Portanto, indico a necessidade de estabelecer um objetivo geral de consumo de novas 

fontes de energia na combinação energética, onde a energia eólica dispõe de novos 

objetivos políticos mais ambiciosos conforme o potencial eólico do país e a capacidade de 

geração desta tecnologia, em um prazo suficientemente longo, não sujeito as condições 

nem por motivo de quantidade, nem por razões subjetivas.  

Os objetivos deveriam estabelecer-se para um horizonte temporal não inferior a 2015, e 

poderiam acomodar-se as previsões da indústria eólica. 

A experiência internacional também evidencia que a iniciativa privada no 

desenvolvimento da energia eólica normalmente se ativa favoravelmente nos ambientes 

inspirados pelo princípio de segurança jurídica. A ela contribui de maneira 

manifestadamente significativa o apoio político mencionado anteriormente, quando a 

norma onde se expressa adota a condição da Lei.  

Nesta perspectiva, a lei poderia revisar o regulamento vigente no artigo 3º da lei Nº 

10.438 com as reformas e desenvolvimento de matérias complementares ao marco geral 

de direitos e obrigações, para proporcionar segurança jurídica e confiança aos 

investidores, introduzindo melhorias no regulamento dos aspectos substanciais da lei 

relacionados com a liberalização de suas atividades e a ordenação de um regime jurídico 

específico que atenda devidamente a suas particularidades. 

Pois bem, transcorrido apenas dois anos, a percepção da indústria e dos investidores 

acerca do desenvolvimento da atividade de geração eólica no Brasil, sofreu uma profunda 

transformação, renovando-se intensamente o interesse no desenvolvimento de projetos 

eólicos no que hoje se converte já num mercado eólico. 

Propomo-nos aprofundar no conhecimento de este mercado, a partir de uma análise da 

evolução de sua potencia eólica instalada e suas previsões de desenvolvimento, a 

evolução de sua cadeia de fornecimento e seu reflexo na organização empresarial eólica 
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corporativa, e aprofundar na dinâmica que anima sua transformação e desenvolvimento, 

analisando suas variáveis político-regulatórias em distintas esferas, tanto desde a 

perspectiva legislativa, como de sua organização institucional e desde a óptica 

governamental expressada através do planejamento dos instrumentos e técnicas 

regulatórias postas em andamento para alcançar as metas, identificando desde nossa 

óptica as necessidades e recomendações para seu aperfeiçoamento.  

 

2.-EVOLUÇÃO DO MERCADO EÓLICO NO BRASIL 

A progressão da presença da fonte eólica no parque de geração de eletricidade do Brasil 

nos anos 2009 e particularmente em 2010 há sido destacável comparada com a evolução 

experimentada nos anos 2002-2008.  

Se observamos a configuração atual da matriz energética no Brasil, cabe ressaltar que as 

cifras de implantação que reflete a tecnologia eólica sugerem uma tendência de 

progressivo e rápido crescimento, em particular no que se pese sobre as magnitudes de 

potência elétrica em construção entre as diferentes tecnologias:  

Em Operação Em Construção1 Total Parcial 

Tipos - usinas 
Número  
de usinas 

Potencia  
MW(%) 

Número  
de usinas 

Potencia  
MW 

Potencia  
MW(%) 

Hidroelétricas 895 80.690,564 (70,94) 305 26.561,417  107.251,981(66,63) 

Térmicas 1412 30.047,698 (26,42) 199 3.490,883 45.737,848 (28,42) 

Combustíveis fósseis 986 20.300,684 (18,12) 112 2.528,039 33.313,635 (20,70) 

Biomassa 398 7.965,731 (7,01) 75 951,344 10.864,610 (6,75) 

Outros 28 1.781,283 (1,30) 12 11,500 1.559,603 (0,97) 

Termonucleares 2 2.007,000 (1,83) 1 1.350,000 3.427,000 (2,13) 

Eólicas 51 928,986 (0,82) 109 3.613,531 4.542,517 (2,82) 

Total 2360 113.744,248 (100) 813 47.210,748 160.959,346 (100) 
Fonte: Aneel, atualizado em 28 de fevereiro de 2011. Elaboração própria 

1 Incluidos os empreendimentos licitados e autorizados que ainda não foram iniciadas as construções. 

Podemos apreciar uma redução superior de 4% da participação da geração hidroelétrica 

na matriz energética, que se compensa com um incremento de mesma porcentagem 

distribuída de 50% entre geração eólica e geração térmica.  

No entanto, é significativo o fato de que o incremento da geração térmica acontece 

mediante a queima de combustíveis fosseis, o que contextualizado no marco das políticas 

internas dirigidas a combater os efeitos das mudanças climáticas, se concilia dificilmente 

com as altas taxas de emissões que apresentam os registros de inventário de emissões 
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elaborado pelo Ministério de Ciência e Tecnologia, de onde se reflete que o conjunto 

geração e disponibilização de energia, Brasil ocupa a segunda posição de emissões de GEE, 

com 23%, o que se deve essencialmente ao setor de transportes, como maior demanda de 

energia. 

Em todo caso, uma previsível correção desta tendência, não poderia acontecer sem 

reforçar o destacável feito de que a geração eólica já passa de 0,8% de participação efetiva 

na matriz elétrica, e se aproxima de 3,00%, se computarmos a totalidade de parque de 

geração em construção incluindo as diferentes tecnologias. 

Este efeito está relacionado com as medidas regulamentares implementadas a partir de 

Dezembro de 2009, que vamos referir em pormenor, e têm claras oportunidades em 

aberto para a participação e as expectativas de investimentos significativos em instalações 

desta tecnologia. 

 

2.1.- Potência eólica instalada e tendências  

  

A potência eólica instalada no Brasil alcança 926,5 MW, com 326,6MW instalados em 

2010, o que o mantém como líder na Iberoamérica:  

 

Fonte: GWEC 

Considerando a potência anualmente instalada no Brasil entre 2002 e 2010, podemos 

apreciar claramente duas etapas: o período 2002-2008, onde tão somente entra em 

funcionamento uma potência equivalente à instalada em 2010, e o período 2009-2010, de 
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onde se ativam os investimentos atribuídos no Programa PROINFA (1.429MW) e já se 

instala cerca de 60% da potência hoje existente:  

 

Fonte: Abeeolica; Elaboração GWEC 

No entanto, sendo destacável a intensa variação na tendência que reflete o gráfico, sendo 

sem dúvida ainda mais a que podemos reconhecer na expectativa da potência eólica a 

instalar futuramente, 2013, a qual fundamentalmente admite a derivada dos mecanismos 

contratuais habilitados pelo governo para a contratação de potência e energia elétrica, aos 

que tiveram a oportunidade de competir um volume de projetos eólicos que assegurem o 

interesse dos investidores nesta tecnologia, segundo refere-se no seguinte gráfico: 
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Fonte: Aneel, Elaboração GWEC 

 

As magnitudes de potência eólica representadas suscitam várias reflexões. Entre elas 

destacamos o incremento de potência instalada que haverá de acontecer nos próximos 

exercícios, onde em 2011 praticamente deverá triplicar-se a potência instalada com 

respeito à registrada em 2010, em maior medida, o incremento de potência instalada que 

deve acontecer ao longo do próximo exercício de 2012, onde esse aumento significa mais 

que sextuplicar referida capacidade, de maneira similar ao que também deverá acontecer 

em 2013.  

A partir das informações obtidas da indústria eólica (ABEEOLICA) que apontam um 

aumento substancial das atividades industriais em toda a cadeia de serviços e 

fornecimento, pode apreciar uma clara revitalização das iniciativas empresariais e 

industriais em torno a esta atividade econômica que acontece fundamentalmente a partir 

da ativação de projetos aos que chegam por fluxos financeiros necessários para sua 

capitalização e desenvolvimento, segundo se aprecia na tabela seguinte: 
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Operações aprovadas pelo BNDES para o setor de energia, de 2003 a out 2010 

 

Segmento Capacidade Nr. de Financiamento Investimento

Instalada (MW) Projetos BNDES (R$ mil) Previsto

1. Geração 26.653 203 46.705 79.181

    Hidrelétricas 18.587 38 30.090 51.456

    Termelétricas 3.636 11 5.232 11.142

    PCH 1.904 98 6.083 8.743

    Biomassa 1.637 37 2.598 3.452

    EÓLICAS 889 19 2.701 4.389

2. Transmissão 19618  km 58 9.020 20.978

3. Distribuição 36 8.844 15.101

4. Racionalização 7 10 13  

Fonte: BNDES (Dic. 2010) 

Podemos constatar ao menos 8.300 MW de potencia eólica nos projetos que alcançaram 

um grau de maturação suficiente para ser acreditados nos processos de contratação de 

energia aos quais havíamos referido, o que reflete profundidade de mercado suficiente no 

άǇƛǇŜƭƛƴŜέ de projetos dispostos que aspiram a capitalizar-se com posterioridade a 2013, 

quando se produzem as condições necessárias para sua viabilidade financeira. 

No entanto, paralelamente pode advertir para uma indefinição regulatória que afeta os 

mecanismos de contratação de capacidade de geração eólica posterior a 2013, e, essa 

incerteza remete a buscar outros sinais de investimentos que poderão desprender-se das 

previsões da Autoridade Administrativa no planejamento energético, com o fim de 

ponderar as sensibilidades que desde a indústria eólica e os investidores se percebem 

além do prometedor cenário que apontam as estatísticas no curto prazo, e que teremos 

oportunidade de analisar mais adiante.  

 

2.2.- A industria eólica no Brasil 

 

A tendência de crescimento em potencia eólica instalada que resultam das iniciativas 

governamentais postas em andamento no Brasil, situa a indústria eólica no curto e médio 

prazo ante desafios tecnológicos, logísticos, produtivos e organizativos com os que não se 
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havia enfrentado com anterioridade, devido a sua previsibilidade de incremento 

exponencial em curto prazo.  

 

1.- A implantação industrial: 

Para atender ao crescimento previsto, o Brasil conta com uma presença cada vez mais 

ativa nos diferentes campos que integram sua cadeia de fornecimento, que se encontra 

em pleno processo de expansão como reflete os seguintes gráficos: 
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Fonte: ABEEOLICA; Elaboração: GWEC 

Brasil conta com uma cadeia de fornecimento de equipamentos para atender o mercado 

eólico, onde se destaca os principais fabricantes da vocação global nesta atividades: 

 

Fábricas de montagem de turbinas:  

a) Existentes: 

- Wobben (Sorocaba): 500MW/ano 

- Impsa (Suape-Pernanbuco): 600MW 

- General Electric (Ensamblaje HUB)- Campinhas São Paulo 

TOTAL: 1.100 MW/ano  
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En desarrollo: 

- Alsthom (Bahía)-350MW/ano 

- Gamesa (Bahía) 430 MW/ano 

- Vestas (anunciada) 

-Siemens (anunciada) 

 

Fabricantes como a General Electric, Alstom, Vestas, Siemens, Gamesa e Suzlon já 

anunciaram investimentos no Brasil, em resposta aos bons resultados dos leilões em 2009 

e 2010, de modo que a capacidade local de produção de turbinas deve subir para cerca de 

2.000 MW/ano. 

 

 Fábricas de Palas:  

a) Existentes: 

-Texis (Sorocaba- Sao Paulo): capacidade 900 MW/ano 

- Wobben (Sorocaba) para maquinas E70-E74-E82 

- Wobben (Pecen-Ceará) para maquinas E-40, E48 Entre las dos wobben 450MW/ano de 

capacidade 

TOTAL: 1.350 MW/ano 

 

b) Em projeto:  

-LM- Bahía 300 MW/ano  

-Suzlon- Ceará  

- Aerys 

Entrada em funcionamento prevista: 2012  

 

Outros fabricantes brasileiros atuam no suprimento de componentes: Tecsis, 100% 

brasileira, é a segunda maior fabricante independente de hélices do mundo e foi 

responsável por mais de 10% do mercado mundial de hélices em 2006 (PEREIRA & LIMA, 

2008).  

 

Fabricas de Torres: 

 

a) Existentes: 

- Brasilat, Curitiba, PR 120 Torres/ano 

- Engebasa, SAWE, Cubatão, SP 100 torres/ano 
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- Máquinas Piratinga, Recife, PE. 80 torres/ano 

- Tecnomaq, Fortaleza, CE. 150 torres/ano 

- ICEQ, Mirassol, SP.  

- INTECNIAL, Erechim, RS. 80 torres/ano 

- RM Eólica Pernambucana (Gonvarri + Arcerol Mittal), Recife, Pernambuco. 200 

torres/ano.  

TOTAL: < 1.000 MW/ano 

b) Anunciadas:  

Gestamp, Santa Isabel, SP. 

 

! ŀǎǎƻŎƛŀœńƻ ŜƽƭƛŎŀ !.99ƽƭƛŎŀ ǘŜƳ ǇƭŜƛǘŜŀŘƻ ǳƳŀ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀ άƳŀƛǎ мл D² ŜƳ мл ŀƴƻǎέ ŜΣ 

mais recentemente, 2 GW/ano, o que permitiria consolidar os planos de investimentos em 

eólicas e inclusive permitiria que um fabricante local, talvez a Embraer ou um estaleiro 

nacional, posicione-se no mercado como o primeiro fabricante nacional de turbinas 

eólicas. 

No entanto, apesar das perspectivas promissoras, a indústria nacional de equipamentos 

ainda carece de informações para tomar grandes decisões de investimento, haja vista o 

cenário incerto do volume futuro de contratações. Em resumo, resta ainda observar se a 

indústria local vai de fato florescer e se o círculo vicioso imposto no passado pelo alto 

preço dos equipamentos foi rompido. 

Fabricantes de equipamentos e geradores partilham também de uma dificuldade 

importante: a logística para transportar e implantar os equipamentos nos sites. A 

considerar os quase 4 GW que serão implantados no país até 2012 e 2013, é necessário 

transportar os componentes de torres, geradores, pás de turbinas por via marítima e 

terrestre. Há, por exemplo, restrições impostas pelo Ministério dos Transportes/DNIT que 

restringem o transporte de carga especial pelas rodovias a no máximo duas carretas por 

dia, o que inviabilizaria a implantação dos parques no prazo contratado.  

Será preciso construir novas instalações elétricas de interconexão dos parques eólicos a 

redes de distribuição e de transporte, em fim um desafio logístico e de aprovisionamento 

de equipamentos e aparelhagem elétrica (transformadores, etc.), que ainda tem que ser 

resolvido.  
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2.- A implantação de parque de geração eólico:  

Os recursos eólicos no Brasil se concentram principalmente nas áreas geográficas 

representadas no seguinte mapa:  

 

 

 

O potencial eólico representado tem como referência medições a uma altura de medição 

de 50m se bem, que na atualidade novas medições já estão sendo realizadas a uma altura 

referencial de 100m que apontam a uma capacidade de geração em entorno dos 350 GW, 

o que converte o Brasil no maior potencial produtor de energia elétrica de origem eólica 

de Iberoamérica.  

O potencial eólico no Brasil também está sendo objeto de particular atenção e estudo no 

que concerne a sua exposição aos efeitos que do cambio climático, dentro do Programa de 
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Panejamento Energético pelo Centro de Tecnologia da Escola de Engenharia da 

Universidade do Rio de Janeiro em colaboração com o Centro de desenvolvimento de 

Energia Elétrica (CEPEL). 

As conclusões referente ao correspondente estudo coordenado pelos professores Roberto 

Shaeffer, André Frossard Pereira de Lucena, Alexandre Salem Szklo y Ricardo Marques 

DutraΣ όά¢ƘŜ ǾǳƭƴŜǊŀōƛƭƛǘȅ ƻŦ ²ƛƴŘ tƻǿŜǊ ǘƻ /ƭƛƳŀǘŜ /ƘŀƴƎŜέΣ  Elsevier - Renewable Energy 

2009), apontam a possibilidade de que o potencial eólico no Brasil não é afetado 

negativamente pelos efeitos das mudanças climáticas, pelo contrário, revelam que estes 

mesmos efeitos contribuem aumentando o aproveitamento eólico o que não pode ser 

observado quando avaliamos estes mesmo efeitos sobre os recursos hídricos explorados 

para fins energéticos, ou seja, contribuem para a redução destes potenciais a longo prazo. 

O estudo conclui que a velocidade media dos ventos são incrementadas substancialmente 

nas áreas costeiras do Norte/Nordeste e que os fatores médios de capacidade por regiões 

serão potencializados, aumentando as oportunidades de aproveitamento desta fonte 

energética no país, como pode ser constatado no seguinte gráfico abaixo:    

Wind Energy ïResults A2

2071-2080 A2

2081-2090 A2

2091-2100 A2

2071-2080 A2

2081-2090 A2

2091-2100 A2

2001

Velocidade média > 8,5

Velocidade média >7,0; < 7,5
Velocidade média >7,5; < 8,0
Velocidade média >8,0; < 8,5

Velocidade média < 6,0
Velocidade média >6,0; < 6,5 
Velocidade média >6,5; < 7,0

 

Variação média < -20% 
Variação média >-20; <-15% 
Variação média >-15; <-10% 
Variação média >-10; <-5% 
Variação média >-5; <0% 
Variação média >0; < 5%  
Variação média >5; <10% 
Variação média >10; <15% 
Variação média >15; < 20% 
Variação média >20% 

 

Fonte: Prof. Roberto Shaeffer; Conferencia CNE- Madrid 2010 

Na atualidade, a geração eólica associada às instalações já em funcionamento junto com a 

que se deriva dos programas em desenvolvimento, 5.300 MW distribuídos em 195 

projetos, se concentra fundamentalmente nos Estado de Rio Grande do Norte, Ceará, 
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Bahia, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, o que terá um efeito sobre as novas 

necessidades de infraestruturas elétricas de transporte e distribuição toda vez que em seu 

conjunto representará uma aportação de cargas de geração de 4,5 MWh  distribuída entre 

os citados Estados sobre a rede programada: 

 

Fonte: ONS-EPE 

A repartição de cargas por Estados derivado da geração eólica prevista no Brasil para o 

horizonte 2013 responderá a distribuição de potência eólica que está representada no 

seguinte gráfico: 
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Fonte: ABEEOLICA, Elaboración GWEC 

ESTADOS MW EM OPERAÇÃO MW FUTUROS 

BAHÍA 0 977.0 

CEARÁ 502,2 692.0 

PARAIBA 61.8 5.4 

PARANÁ 2.5 0.0 

PERNAMBUCO 25.2 0.0 

PIAUÍ 18.0 0.0 

RIO DE JANEIRO 28.1 135.0 

RIO GRANDE DO NORTE 102.1 1.842.0 

RIO GRANDE DO SUL 158.0 502.0 

SANTA CATARINA 14.4 217.7 

SERGIPE 0 30.0 

TOTAL 929 4.401,1 

28.1 MW 

519 MW 

692 MW 

61.8 MW 

18 MW 

135 MW 

MW 

158 MW 

502 MW 

14 MW 

218 MW 

102 MW 

1842 MW 

30 MW 

977 MW 

5.4 MW 

2.5 MW 

25.2 MW 
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Destaca a região Nordeste que concentra mais de 35% da potência eólica prevista o que 

deverá ser levado em consideração no próximo planejamento das infraestruturas elétricas 

de transporte e distribuição.  

 

2.3.- A organização setorial eólica e seus desafios:  

A evolução da organização setorial eólica no Brasil é o fiel reflexo do desenvolvimento de 

suas atividades. 

Assim, a Associação Brasileira de Energia Eólica celebrou seu ato fundacional em 28 de 

janeiro de 2002, tomando parte 17 associados dos quais 15 eram promotores e 2 

fabricantes de equipamentos.  

No entanto, no final de 2006, o prazo para início da geração dos parques PROINFA, apenas 

4 parques estavam em operação e o prazo foi postergado para dezembro 2008. Durante 

este período ABEEOLICA tão somente pode incrementar sua massa social em 2 associados, 

terminando 2007 com 19 associados. 

Após alguns anos em que o setor continuou aguardando uma segunda edição do PROINFA, 

o governo desafiou o setor a disputar diretamente com outras fontes alternativas em 

leilões de energia do tipo A-3 em 2007 e 2008 que não obteve nenhum resultado positivo 

para a fonte eólica, que ainda não era tão competitiva. Porém, a partir de 2008 o setor se 

uniu e, com o fortalecimento da Associação Brasileira de Energia Eólica (ABEEólica) 

começou então uma maior interação entre empresas e governo e, assim, foi possível 

reivindicar coletivamente por uma oportunidade distinta e buscar incentivos que 

tornassem esta fonte mais competitiva.  

Neste contexto, os poucos agentes que se haviam agrupado entorno de uma associação 

setorial para a defesa de seus interesses, decidiram renovar seus esforços e incentivar o 

crescimento dos negócios realizados neste mercado, zelando pela credibilidade nas 

relações entre os agentes envolvidos, e apenas início de 2008 surgiu a necessidade de se 

estruturar a Associação à altura do novo patamar conquistado pelos seus associados, 

provendo recursos tecnológicos e humanos adequados para melhor servi-los de forma 

profissionalizada.  

Este refortalecimento se reflete com claridade na evolução da massa social da ABEEOLICA, 

onde se observa incremento de seus associados que passam de 19 a 39 no ano 2008, de 39 

a 49 em 2009, de 49 a 63 em 2010 e se incrementa até a 84 associados no primeiro 

trimestre de 2011, entre os que contam com promotores de parques eólicos, fabricantes 
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de aerogeradores e componentes, empresas energéticas, e empresas de serviços que 

operam no mercado Brasileiro.  

As atribuições da ABEEólica foram definidas desde sua criação no seu Estatuto Social 

adotando por objeto congregar os interesses das sociedades estabelecidas no País e no 

Exterior que se dediquem ao desenvolvimento do setor de energia eólica no Pais, e assim 

promover e divulgar a utilização da energia eólica, e assumindo que tem como sua função 

principal efetuar a prestação de serviços aos seus associados e representá-los em acordo 

aos seus estatutos permitindo a obtenção de um elo importante nos processos necessários 

para o desenvolvimento da energia eólica no Brasil e que os parques implantados possam 

funcionar adequadamente, incentivando a concorrência entre os Agentes e com as demais 

fontes renováveis.  

A dinamização das atividades da Associação tem como fundamento as novas estratégias 

corporativas adotadas sob as seguintes diretrizes: 

Á Consolidar a presença da energia eólica no mercado brasileiro com a ampliação de 

sua participação na matriz energética. 

Á Definir uma estrutura organizacional profissional capaz de responder a todas as 

suas atribuições; 

Á Atender eficientemente as necessidades de seu principal cliente, os Associados; 

Á Otimizar os custos inerentes a sua operação e manutenção; 

Á Definir o perfil de receitas, advindas atualmente de serviços prestados pela 

Associação, eventos, cursos, contribuições dos sócios, identificando também novas 

fontes potenciais de receitas; 

Á Promover a crescente integração com outras entidades complementares e 

representativas dos vários segmentos do setor; 

Entre as medidas adotadas ABBEOLICA pretende consolidar-se como interlocutora 

empresarial e reforçar sua presença institucional ante os órgãos reguladores, órgãos de 

governos e entidades do setor elétrico, cujo efeito exibe suas atividades na ordem 

institucional de modo profissionalizado mantendo uma fluida interlocução com os poderes 

públicos e responsáveis institucionais em matéria energética, procurando levar a opinião 

pública informação atualizada e uma mensagem robusta sobre os benefícios da geração 

eólica, questões ambientais, redução de emissões, etc.  
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A estes efeitos, tem promovido encontros profissionais sobre as atividades setoriais, 

estudos técnicos e de regulação, contando com a participação de representantes das 

instituições públicas nos referidos fóruns e seminários técnicos.  

De outra parte, há identificado necessidades de capacitação e de apoio ao 

desenvolvimento tecnológico local, necessidade de nova regulação relacionada com as 

atividades elétricas e o apoio à geração eólica no contexto de mercado elétrico, melhora 

de procedimentos administrativos em geral, desenvolvimento de novos mecanismos de 

financiamento e atenção permanente no processo de planejamento energético. 

ABBEOLICA tem desenvolvido desde 2007 um processo de aproximação e colaboração 

com outras associações eólicas nacionais e internacionais, tanto fora da região 

Iberoamericana como em marcados próximos. Podemos, citar sua colaboração com a 

Associação Eólica de Espanha, (AEE), Associação Eólica do Uruguai (AUDEE), e sua 

participação como membro e vocal na Junta Diretiva de Global Wind Energy Council 

(GWEC), e em particular suas atividades de coordenação na área do Cone Sul do Comitê 

Latinoamericano desta Associação. 

São numerosas e estáveis as relações institucionais que mantém a ABEEOLICA com outras 

organizações industriais e empresariais no Brasil, entre elas com a Federação de Indústrias 

dos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Ceará, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, 

Sergipe e Piauí, e com a CEI que a identificam como um interlocutor setorial de referência. 

O setor eólico no Brasil se defronta então com os seguintes desafios:  

Á viabilizar a implantação dos parques, eliminando os gargalos logísticos e agilizando 

o licenciamento ambiental, de modo que o setor consiga cumprir seus 

compromissos de geração já firmados em leilão e ganhar credibilidade junto aos 

consumidores; 

Á disseminar conhecimento sobre o setor e capacitar mão de obra; construir uma 

indústria nacional de equipamentos competitiva; 

Á negociar a manutenção de um arcabouço fiscal favorável ao setor, favorecendo sua 

inserção;  

Á defender metas estáveis de contratação de energia eólica;  

Á divulgar as externalidades positivas que advêm da energia eólica para que a 

opinião pública a veja em todo o seu potencial de benefícios para a sociedade.  
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Á Financiar o crescimento futuro, que também requererá capital e linhas de crédito, 

hoje fundamentalmente fornecidas pelo BNDES e pelo BNB. Há que se viabilizar 

outras fontes de financiamento para o setor, em mais longo prazo: 

Á Garantir a efetiva conexão das instalações e a inserção da geração procedente das 

mesmas no sistema elétrico. O setor apóia o reforço das infraestruturas elétricas 

na região nordeste, mediante una línea de transmissão na costa que deverá partir 

ligando de São Luís (MA) a Recife (PE) beneficiando também o Ceará, o Rio Grande 

do Norte e a Paraíba, como tem declarado seu Presidente, Dr. Ricardo Simões aos 

meios de comunicação.  

A experiência internacional pode ilustrar bem as necessidades de profissionalização do 

setor em seus diferentes âmbitos de atividade, podendo orientar as ações que tanto 

setorialmente como institucionalmente podem nortear um processo de Capacity building 

no setor eólico no Brasil através de um conjunto de instrumentos e ações necessárias para 

promover a integração das ofertas de formação profissional, mediante um Catálogo 

Nacional de Qualificações Profissionais, e desenvolver a avaliação e acreditação das 

correspondentes competências profissionais, de forma que se favoreça o profissional e o 

social das pessoas, que atendam as carências e cubram as necessidades do sistema 

produtivo. Dentro de este catálogo se deveriam recorrer as qualificações profissionais 

correspondentes aos instaladores de instalações de energia eólica. 

Este aspecto resulta de particular interesse, pois Brasil enfrenta um ciclo de crescimento 

econômico no qual estão detectando graves déficit de mão-de-obra e profissionais para 

atender estas necessidades. 

Os gráficos seguintes ilustram sobre a previsibilidade evolutiva daquelas necessidades de 

emprego seguindo o exemplo de um mercado eólico desenvolvido como o espanhol: 
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Tendo em conta a consolidação do mercado de curto prazo de energia eólica no Brasil, 

recomendamos uma análise minuciosa das necessidades de desenvolvimento do mercado 

nas áreas industrial, de ciência, tecnologia e logística para o desenvolvimento competitivo 

da geração eólica no país. 

 

3.- A geração eólica no contexto político-regulatório:  

 3.1.- A energia eólica no marco constitucional 

Na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, podemos encontrar os 

cimentos que fortalecem a ordenação político-regulatória em matéria energética que 

delimitam a concepção de Estado em relação à administração de alguns dos recursos 

energéticos da União, cuja utilização ou aproveitamento pode considera-se mais intensivo 

tradicionalmente, pelos mesmos poderia atribuir certo caráter estratégico. 

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
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Dai que a Constituição atribui caráter diferencial e categoriza como bens da União no 

artigo 20º, entre outros o potencial hidráulico no Brasil, que tem o seu espaço próprio na 

Constituição quando proclama que ά{ńƻ ōŜƴǎ Řŀ ¦ƴƛńƻΧ VIII - os potenciais de energia 

ƘƛŘǊłǳƭƛŎŀΦέ 

Por parte, também estabelece este preceito legal um princípio de co-participação das 

instituições da União nos resultados da exploração destes recursos quando estabelece que 

άΧ 

§ 1º - É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no 

resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de 

geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, 

plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação 

financeira por essa exploração. 

A Constituição estabelece um regime de competências quanto à exploração e legislação 

com notável prevalência de potestades na esfera da União, quando reserva as seguintes 

faculdades no Art.21º: 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão: 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos 

cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais 

hidroenergéticos; 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre 

questões específicas das matérias relacionadas neste artigo. 

 

Não existe muitas referências constitucionais explícita a outros recursos energéticos no 

país, entretanto, a Carta Magna proclama um regime comum de competências em matéria 

de proteção ambiental que se alcança a projetos de geração eólica, e que se estende  

também à potestade legislativa quando em seu Art. 23. Establece que: 

  É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 
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XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios; 

E, em seu Art. 24º dispõe que Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 

legislar concorrentemente sobre: 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 

recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a 

estabelecer normas gerais. 

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a 

competência suplementar dos Estados. 

§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência 

legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei 

estadual, no que lhe for contrário. 

               Aos descrevermos alguns dispositivos constitucionais relacionados à energia e 

meio ambiente, observamos que carta magna contempla a fonte hídrica em suas linhas, 

prevalecendo à competência da União para legislar sobre a matéria. Porém, de forma 

avaliativa e sistemática podemos perceber que são consagrados 5 importantes princípios 

constitucionais identificando-os através da relação meio ambiente/atividade econômica, 

que podem ser aplicáveis ao desenvolvimento da energia eólica na matriz energética 

brasileira.    

     O princípio constitucional do direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado: 

             Ao remetermos ao conteúdo do Art. 170, CF/88 observamos claramente o 

princípio da defesa do meio ambiente refletindo na ordem econômica. 

             Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da 

justiça social, observados os seguintes princípios: 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o 

impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art170vi
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         O direito de viver num ambiente ecologicamente equilibrado foi consagrado à 

categoria de Direito Humano fundamental pela constituição Federal de 1988, exigindo do 

legislador a relevância jurídica necessária e reconhecimento de atividades energéticas de 

baixo impacto ambiental que contribuam para este fim.  

        O princípio do desenvolvimento sustentável:  

               O  tão importante e internacionalizado princípio do desenvolvimento sustentável 

relaciona-se com as práticas de desenvolvimento que ajudam a atender as necessidades 

atuais sem comprometer as condições futuras para as próximas gerações. Viga mestra que 

pode ser invocada na adoção por um modelo energético mais limpo, moderno e 

diversificado como resposta ao aquecimento global.   

               O principio da Prevenção 

             O Principio da Prevenção está instrumentalizado no quadro normativo 

constitucional de forma que a sua aplicabilidade está demonstrada através de mecanismos 

de implementação das condições de controle de qualidade, estudos ambientais e o 

licenciamento ambiental. 

               Faz-se presente no artigo 225 da Constituição Federal:  

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 

ambiental, a que se dará publicidade; 

               Os Instrumentos administrativos colocados à disposição para a implementação do 

princípio da prevenção são as licenças ambientais. 

              Principie este que dever se valorizado nos empreendimentos energéticos de fontes 

renováveis, atendendo o espírito constitucional de reconhecer através de mecanismos 

operativos as práticas de estabelecimento no Brasil de novas fontes energéticas com baixo 

grau de poluição em detrimento das mais poluentes.     

                 O Principio da Participação e Cooperação 
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                 9ǎǎŜ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻ ǘŀƳōŞƳ Ŝǎǘł ŜȄǇǊŜǎǎŀƳŜƴǘŜ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘƻ ƴƻ άŎŀǇǳǘέ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ ннр 

da CF, consagrando na defesa do meio ambiente a atuação presente do Estado e da 

sociedade civil na proteção e preservação do meio ambiente, ao impor à coletividade e ao 

Poder Público tais deveres na esfera federal, estadual e municipal através das respectivas 

competências definida na Carta Maior.                   

                 O Principio do Poluidor-Pagador e da Responsabilização  

                O princípio do poluir pagador está visível na Constituição Federal no artigo 225, § 

3º, quŜ ǊŜȊŀΥ ά!ǎ ŎƻƴŘǳǘŀǎ Ŝ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ƭŜǎƛǾŀǎ ŀƻ ƳŜƛƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ ǎǳƧŜƛǘŀǊńƻ ƻǎ ƛƴŦǊŀǘƻǊŜǎΣ 

pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da 

ƻōǊƛƎŀœńƻ ŘŜ ǊŜǇŀǊŀǊ ƻǎ Řŀƴƻǎ ŎŀǳǎŀŘƻǎΦέ ; ŀ ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛȊŀœńƻ ŜŦŜǘƛǾŀ ǇŜƭƻ Řŀƴƻ Ŏŀǳsado, 

ou seja, ocorrendo danos ao meio ambiente em razão da atividade desenvolvida, o 

poluidor será responsável pela sua reparação. 

             A implementação e a incorporação desde principio a fins práticos dará sem dúvida 

através de incentivos à introdução e desenvolvimento de tecnologias energéticas menos 

poluentes na matriz energética brasileira, que deveriam ser financiadas pelas que tenham 

maior grau poluidor.   

             Há que se utilizar das novas discussões e propostas parlamentares que visam 

constituir um marco regulatório para as renováveis no país, sendo que, as novas 

ferramentas normativas contemplem à aplicação prática no dia-dia dos princípios descritos 

acima, de forma a inseri-los na contextualização da sociedade como um todo para uma 

efetiva proteção e preservação do meio ambiente. 

Em síntese, no Brasil pode ser identificada a sustentabilidade, a competitividade e a 

garantia de abastecimento energético como princípios consagrados na Constituição da 

República Federativa de 1988, e com eles entronca até suas raízes mais profundas o 

desenvolvimento da geração eólica.  

A energia eólica no Brasil deve ser explorada e utilizada em maior medida frente ao alto 

potencial que o país apresenta um recurso energético nativo, abundante e inesgotável, um 

diferencial que teve ter reconhecimento pátrio.   

O feito de que os avances tecnológicos já permitem sua exploração de modo segura, 

eficiente e competitiva não pode ser ignorado a efeitos de sua participação efetiva na 

combinação energética, pois é certo que responde como nenhuma outra nova tecnologia 

aos princípios constitucionais sinalados e para eles requeira maior presença na matriz 

energética e de um marco normativo específico que incentive os investimentos nesta 

tecnologia.  
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A experiência internacional evidencia que a iniciativa privada no desenvolvimento da 

energia eólica normalmente se ativa favoravelmente nos ambientes inspirados pelo 

princípio de segurança jurídica. A ela contribui de maneira manifestadamente significativa 

o apoio político mencionado anteriormente, quando a norma onde se expressa adota a 

condição da Lei.  

 

 3.2.- Organização institucional de referência   

3.2.1. Ministério de Minas Energia: 

 

O Ministério de Minas e Energia (MME) foi criado em 1960, pela Lei n° 3.782, de 22 de julho de 

1960. Anteriormente, os assuntos de minas e energia eram de competência do Ministério da 

Agricultura.  

 

Em 1990, a Lei n° 8.028 extinguiu o MME e transferiu suas atribuições ao Ministério da 

Infraestrutura, criado pela mesma lei, que também passou a ser responsável pelos setores de 

transportes e comunicações. O Ministério de Minas e Energia voltou a ser criado em 1992, por  

meio da Lei n° 8.422. 

Em 6 de agosto de 1997, a Lei n° 9.478 criou o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), 

vinculado à Presidência da República e presidido pelo ministro de Minas e Energia, com a 

atribuição de propor ao Presidente da República políticas nacionais e medidas para o setor.  

 

Em 2003, a Lei n° 10.683/2003 definiu como competências do MME as áreas de geologia, 

recursos minerais e energéticos; aproveitamento da energia hidráulica; mineração e metalurgia; 

e petróleo, combustível e energia elétrica, incluindo a nuclear. A estrutura do Ministério foi 

regulamentada pelo decreto n° 5.267, de 9 de dezembro de 2004, que criou as secretarias de 

Planejamento e Desenvolvimento Energético; de Energia Elétrica; de Petróleo, Gás Natural e 

Combustíveis Renováveis; e Geologia, Mineração e Transformação Mineral.   

Em 2004, foi criado pela Lei 10.848 o Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE), 

cuja função é acompanhar e avaliar permanentemente a continuidade e a segurança do 

suprimento eletroenergético em todo o território nacional. 

Em 15 de março de 2004, por meio da Lei n° 10.847, foi autorizada a criação da Empresa 

de Pesquisa Energética (EPE). Vinculada ao Ministério de Minas e Energia, a EPE tem por 

finalidade prestar serviços na área de estudos e pesquisas destinadas a subsidiar o 

planejamento do setor energético. Outra empresa pública ligada ao Ministério é o Serviço 
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Geológico do Brasil (CPRM), responsável pela geração de levantamentos geológicos e 

hidrológicos básicos do território nacional. 

O Ministério de Minas e Energia tem como empresas vinculadas a Eletrobrás e a Petrobras, 

que são de economia mista. A Eletrobrás, por sua vez, controla, as empresas Furnas 

Centrais Elétricas S.A., Companhia Hidro Elétrica do São Francisco (Chesf), Companhia de 

Geração Térmica de Energia Elétrica (CGTEE), Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. 

(Eletronorte), Eletrosul Centrais Elétricas S.A. e Eletrobrás Termonuclear S.A. 

(Eletronuclear).  

 

Entre as autarquias vinculadas ao Ministério estão às agências nacionais de Energia 

Elétrica (Aneel) e do Petróleo (ANP) e o Departamento Nacional de Produção Mineral 

(DNPM).  

3.2.2. Conselhos e Comitês: 

 

3.2.2.1. O Conselho Nacional de Política Energética (CNPE).  

Em 6 de agosto de 1997, a Lei n° 9.478 criou o Conselho Nacional de Política Energética 

(CNPE), vinculado à Presidência da República e presidido pelo ministro de Minas e Energia, 

com a atribuição de propor ao Presidente da República políticas nacionais e medidas para 

o setor. O CNPE é um órgão de assessoramento do Presidente da República. Sua função é 

formular políticas e diretrizes de energia destinadas a: 

 I - promover o aproveitamento racional dos recursos energéticos do País, em 

conformidade com o disposto na legislação aplicável e com os princípios:     

a) Preservação do interesse nacional;    

b) Promoção do desenvolvimento sustentado, ampliação do mercado de trabalho e 

valorização dos recursos energéticos;    

c) Proteção dos interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e oferta dos 

produtos;    

d) Proteção do meio ambiente e promoção da conservação de energia;    

e) Garantia do fornecimento de derivados de petróleo em todo o território 

nacional, nos termos do § 2º do artigo 177 da Constituição Federal;    
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f) Incremento da utilização do gás natural;    

g) Identificação das soluções mais adequadas para o suprimento de energia elétrica 

nas diversas regiões do País; 

h) Utilização de fontes renováveis de energia, mediante o aproveitamento dos 

insumos disponíveis e das tecnologias aplicáveis;    

i) Promoção da livre concorrência;    

j) Atração de investimento na produção de energia;    

k) Ampliação da competitividade do País no mercado internacional;    

II ς assegurar, em função das características regionais, o suprimento de insumos 

energéticos ás áreas mais remotas ou de difícil acesso do País, submetendo as medidas 

específicas ao Congresso Nacional, quando implicarem criação de subsídios, observado o 

disposto no parágrafo único do artigo 73 da Lei n.º 9.478, de 1997;  

III ς rever periodicamente as matrizes energéticas aplicadas às diversas regiões do País, 

considerando as fontes convencionais e alternativas e as tecnologias disponíveis;   

 IV - estabelecer diretrizes para programas específicos, como os de uso do gás natural, do 

carvão, da energia termonuclear, dos biocombustíveis, da energia solar, da energia eólica 

e da energia proveniente de outras fontes alternativas; (Redação dada pela Lei nº 11.097, 

de 2005)  

VI - sugerir a adoção de medidas necessárias para garantir o atendimento à demanda 

nacional de energia elétrica, considerando o planejamento de longo, médio e curto prazos, 

podendo indicar empreendimentos que devam ter prioridade de licitação e implantação, 

tendo em vista seu caráter estratégico e de interesse público, de forma que tais projetos 

venham assegurar a otimização do binômio modicidade tarifária e confiabilidade do 

Sistema Elétrico. (Incluído pela lei nº 10.848, de 2004)  

Lei nº 9478-1997 (Dispõe sobre a política energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui o Conselho 

Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo e dá outras providências). 

Decreto nº 3520-2000 (Importante por  agregar nova redação e atualizações! Dispõe sobre a estrutura e o funcionamento do Conselho 

Nacional de Política Energética - CNPE e dá outras providências).  

Normativas: 

¶ Resolução nº 07, 10/11/2009 - Regimento Interno do CNPE   

¶ Portaria MME nº 072, de 2009, Secretário-Executivo do CNPE  

¶ Resoluções CNPE - 2010  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11097.htm#art2iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11097.htm#art2iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.848.htm#art2vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9478.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3520.htm
http://www.mme.gov.br/mme/galerias/arquivos/conselhos_comite/CNPE/resolucao_2009/RESOLUxO_CNPE_7_.pdf
http://www.mme.gov.br/mme/galerias/arquivos/legislacao/portaria/2009/Portaria_n_072-2009.pdf
http://www.mme.gov.br/mme/menu/conselhos_comite/cnpe/resolucoes_CNPE_2010.html
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¶ Resoluções CNPE - 2009  (Resolução nº 7. Aprova o Regimento Interno do Conselho Nacional de Política Energética - CNPE.  

¶ Resoluções CNPE - 2008  

¶ Resoluções CNPE - 2007  

¶ Resoluções CNPE - 2006  

¶ Resoluções CNPE - 2005  

¶ Resoluções CNPE - 2004  

¶ Resoluções CNPE - 2003  

¶ Resoluções CNPE - 2002 (Resolução nº 15. Fundamentada em vários princípios importantes. Cria Grupo de Trabalho para 

propor procedimentos e mecanismos visando assegurar que todos os empreendimentos destinados à expansão da oferta de 

energia elétrica disponham da Licença Prévia Ambiental, como condição para serem autorizados ou licitados, a partir de 

janeiro de 2004; Resolução nº 16 Propõe a criação da Câmara de Gestão do Setor Energético e do Centro de Estudos e 

Planejamento Energético, e dá outras providências). 

¶ Resoluções CNPE - 2001 (Resolução nº 3. Propõe medidas governamentais de fomento a programas de eficiência 

energética, e dá outras providências; Resolução nº 7. Reestrutura os Comitês Técnicos que compõem o CNPE, e dá outras 

providências.). 

¶ Resoluções CNPE - 2000  

 

3.2.2.2 Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE) 

Foi criado pela lei 10.848, de 2004, com a função de acompanhar e avaliar 

permanentemente a continuidade e a segurança do suprimento eletroenergético em todo 

o território nacional. 

De acordo com o decreto 5.175, de 9 de agosto de 2004, o CMSE será presidido pelo 

Ministro de Estado de Minas e Energia e terá a seguinte composição:    

I - quatro representantes do Ministério de Minas e Energia; e 

II - os titulares dos órgãos a seguir indicados: 

a) Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL; 

b) Agência Nacional do Petróleo - ANP; 

c) Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE; 

d) Empresa de Pesquisa Energética - EPE; e 

e) Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS 

http://www.mme.gov.br/mme/menu/conselhos_comite/cnpe/resolucao_cnpe_2009.html
http://www.mme.gov.br/mme/menu/conselhos_comite/cnpe/resolucoes_CNPE_2008.html
http://www.mme.gov.br/mme/menu/conselhos_comite/cnpe/resolucoes_CNPE_2007.html
http://www.mme.gov.br/mme/menu/conselhos_comite/cnpe/resolucoes_CNPE_2006.html
http://www.mme.gov.br/mme/menu/conselhos_comite/cnpe/resolucoes_CNPE_2005.html
http://www.mme.gov.br/mme/menu/conselhos_comite/cnpe/resolucoes_CNPE_2004.html
http://www.mme.gov.br/mme/menu/conselhos_comite/cnpe/resolucoes_CNPE_2003.html
http://www.mme.gov.br/mme/menu/conselhos_comite/cnpe/resolucoes_CNP_2002.html
http://www.mme.gov.br/mme/menu/conselhos_comite/cnpe/resolucoes_CNPE_2001.html
http://www.mme.gov.br/mme/menu/conselhos_comite/cnpe/resolucoes_CNPE_2000.html
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Compete ao CMSE as seguintes atribuições: 

I - acompanhar o desenvolvimento das atividades de geração, transmissão, distribuição, 

comercialização, importação e exportação de energia elétrica, gás natural e petróleo e 

seus derivados; 

II - avaliar as condições de abastecimento e de atendimento, relativamente às atividades 

referidas no inciso I deste artigo, em horizontes pré-determinados;  

III - realizar periodicamente análise integrada de segurança de abastecimento e 

atendimento ao mercado de energia elétrica, de gás natural e petróleo e seus derivados, 

abrangendo os seguintes parâmetros, dentre outros: 

a) demanda, oferta e qualidade de insumos energéticos, considerando as condições 

hidrológicas e as perspectivas de suprimento de gás e de outros combustíveis; 

b) configuração dos sistemas de produção e de oferta relativos aos setores de 

energia elétrica, gás e petróleo; e 

c) configuração dos sistemas de transporte e interconexões locais, regionais e 

internacionais, relativamente ao sistema elétrico e à rede de gasodutos; 

IV - identificar dificuldades e obstáculos de caráter técnico, ambiental, comercial, 

institucional e outros que afetem, ou possam afetar, a regularidade e a segurança de 

abastecimento e atendimento à expansão dos setores de energia elétrica, gás natural e 

petróleo e seus derivados; e (grifo nosso) 

V - elaborar propostas de ajustes, soluções e recomendações de ações preventivas ou 

saneadoras de situações observadas em decorrência da atividade indicada no inciso IV, 

visando à manutenção ou restauração da segurança no abastecimento e no atendimento 

eletroenergético, encaminhando-as, quando for o caso, ao Conselho Nacional de Política 

Energética - CNPE. (grifo nosso) 

Atlas do CMSE: 

Relatório Final do GT Portaria MME nº 435/2009 e Anexos (sem atividade voltada para renováveis) 

Atas CMSE 2004 (sem atividade de interesse para renováveis) 

Atas CMSE 2005 (sem atividade de interesse para as renováveis) 

Atas CMSE 2006 (ata 36 faz referencia ao Proinfa) 

Atas CMSE 2007 (sem atividade de interesse para as renováveis) 

Atas CMSE 2008 (sem atividade de interesse para as renováveis) 
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Atas CMSE 2009 (sem atividade de interesse para as renováveis) 

Atas CMSE 2010 (ata 85 criado um GT especial para copa; ata 89 A ANEEL manifestou sua preocupação com o atraso de usinas eólicas 

do Proinfa). 

3.2.2.3- Entidades Vinculadas (Considerando com relevância para renováveis): 

 

a) A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), autarquia em regime especial, 

vinculada ao Ministério de Minas e Energia, foi criada pela Lei nº 9.427 de1996.  

A missão da ANEEL é proporcionar condições favoráveis para que o mercado de energia 
elétrica se desenvolva com equilíbrio entre os agentes e em benefício da sociedade. 

A agência tem como atribuições regulares e fiscalizar a geração, a transmissão, a 

distribuição e a comercialização da energia elétrica, atendendo reclamações de agentes e 

consumidores com equilíbrio entre as partes e em beneficio da sociedade; mediar os 

conflitos de interesses entre os agentes do setor elétrico e entre estes e os consumidores; 

conceder, permitir e autorizar instalações e serviços de energia; garantir tarifas justas; 

zelar pela qualidade do serviço; exigir investimentos; estimular a competição entre os 

operadores; e assegurar a universalização dos serviços. 

 

b) A Eletrobrás foi criada em 1962, em sessão solene do Conselho Nacional de Águas e 

Energia Elétrica (Cnaee), no Palácio Laranjeiras, no Rio de Janeiro, com a presença do 

presidente João Goulart (1961-1964). 

A Eletrobrás é uma empresa de economia mista e de capital aberto, com ações negociadas 

nas Bolsas de Valores de São Paulo (Bovespa), de Madri e de Nova York. O governo federal 

possui 52% das ações ordinárias da companhia e, por isso, tem o controle acionário da 

empresa. 

As empresas Eletrobrás atuam de forma integrada, com políticas e diretrizes definidas pelo 

Conselho Superior do Sistema Eletrobrás (Consise), formado pelos presidentes das 

empresas, que se reúne regularmente. 

A Eletrobrás dá suporte a programas estratégicos do governo, como o Programa de 

Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), o Programa Nacional de 

Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica (Luz para Todos) e o Programa 

Nacional de Conservação de Energia Elétrica (Procel).  
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Missão: Atuar nos mercados de energia de forma integrada, rentável e sustentável; 

Visão: Em 2020, ser o maior sistema empresarial global de energia limpa, com 

rentabilidade comparável às das melhores empresas do setor elétrico; 

Valores: Foco em resultados, empreendedorismo e inovação, valorização e 

comprometimento das pessoas, ética e transparência. 

A empresa recebeu a atribuição de promover estudos, projetos de construção e operação 

de usinas geradoras, linhas de transmissão e subestações destinadas ao suprimento de 

energia elétrica do país e passou a contribuir decisivamente para a expansão da oferta de 

energia elétrica e o desenvolvimento do país. 

Na condição de holding, a Eletrobrás controla grande parte dos sistemas de geração e 

transmissão de energia elétrica do Brasil por intermédio de seis subsidiárias: Chesf, Furnas, 

Eletrosul, Eletronorte, CGTEE e Eletronuclear. Além de principal acionista destas empresas, 

a Eletrobrás, em nome do governo brasileiro, detém metade do capital de Itaipu 

Binacional. 

A holding também controla o Centro de Pesquisas de Energia Elétrica (Cepel) e a 

Eletrobrás Participações S.A. (Eletropar). Além disso, atua na área de distribuição de 

energia por meio das empresas Eletroacre (AC), Ceal (AL), Cepisa (PI), Ceron (RO), 

Amazonas Distribuidora de Energia S.A. (AM) e Boa Vista Energia (RR). 

A capacidade geradora do Sistema Eletrobrás, incluindo metade da potência de Itaipu 

pertencente ao Brasil, é de 39.402 MW, correspondentes a 38% do total nacional. As 

linhas de transmissão do Sistema têm 59.765 km de extensão. O sistema é composto de 29 

usinas hidrelétricas, 15 termelétricas e duas nucleares. 

   

c) Criada em março de 2004, a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), empresa pública 

vinculada ao Ministério de Minas e Energia, tem por finalidade prestar serviços na área de 

estudos e pesquisas destinadas a subsidiar o planejamento do setor energético. 

Entre as pesquisas feitas estão energia elétrica, petróleo e gás natural e seus derivados, 

carvão mineral, fontes energéticas renováveis e eficiência energética.  


